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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

17/07/2024

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/ME n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658

Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 06 de Agosto de 2024
A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações de capital aberto (Categoria B – CVM) , com sede na 
cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita 
no CNPJ/ME sob o n° 60.665.981/0001-18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores acionistas para 
se reunirem, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma de videoconferência “Microsoft Teams” (“Plataforma 
Digital”), em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 06 de agosto de 2024, às 10h30min, para examinar, 
discutir e deliberar a respeito da seguinte ordem do dia (pauta única): (i) proposta da administração referente à distribuição 
proporcional de Juros Sobre Capital Próprio referente ao exercício social de 2024. Consoante o artigo 126 da Lei das 
Sociedades por Ações, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas ou de representantes de acionistas, 
na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. A Companhia solicita aos acionistas 
interessados em participar da Assembleia Geral que encaminhem a versão digitalizada do documento de identidade e 
instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri@uniaoquimica.com.br, de forma a permitir melhor coordenação dos 
trabalhos durante a assembleia. 

Embu-Guaçu, 12 de julho de 2024.
Paula Melo Suzana Gomes - Presidente do Conselho de Administração. 

Captalys Companhia de Crédito
CNPJ/ME n° 23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Debenturistas a ser realizada em 25/07/2024
Ficam convocados os debenturistas da Captalys Companhia de Crédito (“Companhia”), sociedade por 
ações de capital fechado, na forma prevista nos Arts. 71, § 2º e 124 da Lei n.º 6.404/76, e em observância à 
cláusula 5.1 “y” do Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão Privada de Debêntures Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, da Captalys Companhia de Crédito, celebrada em 
28/04/2021 (“Escritura de Debênture”) a comparecerem à Assembleia Geral de Debenturistas, a ser realizada 
no dia 25/07/2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da Plataforma Microsoft Teams, 
devendo o acesso ser solicitado ao endereço eletrônico administrativo@blanchetlaw.com.br até 24/07/2024 às 
17 horas (horário de Brasília), acompanhada da identificação do debenturista ou seu representante legal, para 
deliberar sobre a substituição dos auditores independentes da Companhia e de suas controladas. Os documentos 
e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia estarão à disposição dos acionistas na 
sede social da Companhia, mediante solicitação prévia enviada para o e-mail administrativo@blanchetlaw.com.
br. São Paulo, 17/07/2024. Presidência do Conselho de Administração. (17, 18 e 19/07/2024)

CONCESSIONÁRIA DAS 
LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35300514611 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE JUNHO DE 2024 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 14 de junho de 2024, às 18h00, na sede social da Companhia, localizada na Estrada 
de Itapecerica, 4157, bairro Capão Redondo, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 
(“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Re-
ginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a celebração do 3º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão. 
6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram 
aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 
(ii) Conforme atribuição prevista no artigo 6º, inciso (xviii), do Estatuto Social da Companhia, a celebração do 3º Ter-
mo Aditivo ao Contrato de Concessão nº. 003/2018, a ser firmado entre a Companhia com o Estado de São Paulo, re-
presentado pela Secretaria de Parcerias em Investimentos, para a realização de estudos de viabilidade das obras ne-
cessárias à Extensão da Linha 5 até Jardim Ângela, conforme termos e condições apresentadas nesta assembleia. 
7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, 
após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de 
acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 
14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 14 de junho de 2024. Assina-
turas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) CCR 
S.A., por Marcio Magalhães Hannas; e (2) RUASINVEST S.A., por Paulo José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas 
Vaz. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente 
da Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil e Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com 
Certificado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 262.739/24-0 em 11.07.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Gustavo Avelino Corrêa - Diretor Presidente - CPF: 249.497.948-09
Valtencir Nicastro - CRC: 1SP 160844/O-7

As demonstrações financeiras completas,
contendo Notas Explicativas encontram-se disponíveis na sede da Empresa.

Demonstração do Resultado - Em R$ 1,00
 2022 2023
Receitas c/ Aluguéis 30.051.107,38 27.879.198,76
Receitas c/ Venda de Lotes - 550.000,00
Deduções (1.096.865,41) (1.037.665,74)
Receita Líquida 28.954.241,97 27.391.533,02
Resultado Bruto 28.954.241,97 27.391.533,02
Despesas Administrativas (814.877,76) (813.378,29)
Despesas c/
 Imóveis Alugados (2.465.723,48) (5.284.659,68)
Despesas Gerais (948.463,23) (1.248.667,25)
Depreciações e Amortizações (31.558,88) (31.558,08)
Outras Receitas e Despesas 18.867,74 2.114.851,36
Resultado Antes do
 Resultado Financeiro 24.712.486,36 22.128.121,08
Receitas financeiras 27.756.107,36 36.566.783,81
Despesas financeiras (21.043,94) (98.341,37)
Resultado Antes
 do IRPJ e CSLL 52.447.549,78 58.596.563,52
CSLL (2.182.345,65) (3.738.041,14)
IRPJ (6.038.071,27) (10.353.947,63)
Lucro do Exercício 44.227.132,86 44.504.574,75
Reserva Legal (2.211.356,64) (2.225.228,74)
Lucro Líquido
 do Exercício 42.015.776,22 42.279.346,01

Avelino Corrêa Empreendimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ 44.798.254/0001-72
Relatório da Diretoria

Srs. Acionistas: Atendendo às disposições legais, apresentamos as demonstrações financeiras encerradas em 31/12/2023

PASSIVO 2022 2023
Circulante 2.340.937,70 2.750.181,46
Fornecedores 1.488.173,90 1.307.109,45
Obrigações Trabalhistas 85.099,96 104.652,11
Obrigações Tributárias 767.663,84 1.338.419,90
Não Circulante 4.616.849,77 -
Credores a Longo Prazo 362.435,07 -
Obrigações Estatutárias 4.254.414,70 -
Patrimônio Líquido 202.702.683,47 247.207.258,22
Capital Social 140.000.000,00 140.000.000,00
Reserva Legal 12.325.957,07 14.551.185,81
Reservas de Lucros 48.417.741,50 90.697.087,51
Ajustes Avaliação Patrim. 1.958.984,90 1.958.984,90
Total do Passivo 209.660.470,94 249.957.439,68

ATIVO 2022 2023
Circulante 196.501.907,24 237.633.625,11
Caixa e equivalentes 24.843.624,86 67.722.798,90
Imóveis p/ Venda 149.844.407,40 149.844.407,40
Contas a Receber - -
Tributos a Recuperar 277.755,85 280.278,30
Ações 20.409.742,67 19.762.567,30
Outras Disponibilidades - -
Outros Créditos 1.126.376,46 23.573,21
Não Circulante 13.158.563,70 12.323.814,57
Investimentos 1.064.700,00 -
Imobilizado 12.093.863,70 12.323.814,57
Total do Ativo 209.660.470,94 249.957.439,68
DLPA - Em R$ 1,00 2022 2023
Saldo inicial do exercício - -
Ajustes de exercícios anteriores - -
Lucros acumulados
 incorporados ao capital - -
Reversão de reserva de lucros - -
Resultado do exercício 44.227.132,86 44.504.574,75

DLPA - Em R$ 1,00 2022 2023
Transferências
 para reserva legal (2.211.356,64) (2.225.228,74)
Transferências para
 reserva de lucros (42.015.776,22) (42.279.346,01)
Dividendos distribuídos,
 pagos ou creditados - -
Saldo acumulado - -

Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2022 e 31/12/2023 - Em R$ 1,00

Ticket Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 - NIRE 35.300.142.560

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local: Em 30 de abril de 2024, às 10:00 horas, na sede da Ticket Serviços S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 7815, 6º andar, bloco Torre 
II, Pinheiros, CEP 05.425-905. 2. Convocação: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto 
no Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estarem 
presentes à assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, por videoconferência, nos termos do Art. 124, §2º-A 
da Lei das S.A., conforme inclusão realizada pela Lei 14.030/2020. 3. Mesa: Presidente: Sr. Alexandre Rappaport. 
Secretário: Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Publicações: Em conformidade com o disposto no Artigo 133, §4º, da Lei das 
S.A., o relatório da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2023 foram publicados na forma digital e impressa no jornal O Dia SP, página 11, edição de 30 de abril 
de 2024. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) as contas dos administradores, o relatório da administração e as 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) a destinação do lucro 
líquido do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (iii) a fixação do montante global de remuneração dos 
Diretores da Companhia. 6. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral, após a leitura dos documentos referidos no 
Artigo 133 da Lei das S.A., discussão e votação das matérias constantes da Ordem do Dia, as acionistas, sem quaisquer 
restrições e por unanimidade de votos, decidiram: 6.1. Aprovar o Balanço Patrimonial, a Demonstração dos Lucros ou 
Prejuízos Acumulados, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Fluxo de Caixa e os Relatórios da 
Administração, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, da forma como foram publicados. 
6.2. Aprovar a destinação do Lucro Líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, no valor de 
R$ 355.272.010,43 conforme abaixo detalhado: (i) R$ 17.763.600,52 correspondente ao percentual do lucro líquido 
destinado à Reserva Legal, na forma do Artigo 193 da Lei das S.A.; (ii) R$ 337.508.409,91 destinado à Reserva de 
Lucros. 6.2.1. Os acionistas, nos termos do art. 202, §3º, inciso II, da Lei das S.A., resolvem reter o lucro líquido da 
Companhia referente ao pagamento de dividendos mínimos obrigatórios, conforme acima detalhado, sendo que, na 
próxima reunião do Conselho de Administração, prevista para junho deste ano, será feita uma nova avaliação sobre o 
tema, a fim de que Companhia possa resolver pela distribuição de dividendos extraordinários. 6.3. Aprovar o montante 
global de remuneração da administração da Companhia para o exercício social de 2024 no valor de R$ 4.883.238,00 
nos termos do Artigo 152 da Lei das S.A. 7. Aprovação e Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram 
encerrados os trabalhos e lavrada a presente Ata, a qual, lida e aprovada, será assinada pelos presentes no Livro de 
Presença de Acionistas da Companhia, considerando a participação por videoconferência. Mesa: Alexandre Rappaport 
- Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. Acionistas: Edenred Brasil Participações S.A. (p.p. Alaor Barra Aguirre e 
Philippe Blecon); e Itaú Unibanco S.A. (p. Carlos Eduardo Mori Peyser). Certifico que a presente é cópia fiel da ata 
lavrada no livro próprio. São Paulo, 30 de abril de 2024. Mesa: Alexandre Rappaport - Presidente; Alaor Barra Aguirre 
- Secretário. JUCESP nº 256.268/24-1 em 27/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Ticket Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 - NIRE 35.300.142.560

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 13 de Junho de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 13 de junho de 2024, às 9:00 horas, na sede da Ticket Serviços S.A., localizada 
Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7815, 3º e 6º andares, bloco Torre II, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 05425-905 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no 
artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e na Cláusula 3.9 do Acordo de Acionistas vigente e 
arquivado na sede da Companhia, por estarem presentes à Reunião a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração, seja pessoalmente ou representado por procurador. 3. Mesa: Presidente: Sr. Gilles Andre Coccoli. 
Secretário: Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a eleição de membro da Diretoria; (ii) a 
autorização para a administração da praticar todos os atos que se fizerem necessários à formalização das deliberações 
a serem tomadas, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Reunião, após a 
discussão das matérias da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração, por unanimidade e sem qualquer 
ressalva ou restrição, deliberaram o seguinte: 5.1. Aprovar a eleição da Sra. Amanda Pimenta Carlos, brasileira, casada, 
portadora da cédula de identidade RG nº 58.501.981-2 e inscrita no CPF/MF nº 977.544.980-49, no cargo de Diretora 
sem Designação Específica, com um mandato que se encerrará em 18 de fevereiro de 2027. 5.1.1. Registrar que a 
Diretora ora eleita será investida no respectivo cargo, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis, mediante 
a assinatura do Termo de Posse e declara que (i) não está impedida de exercer a administração de sociedades, por Lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, como previsto no Parágrafo Primeiro do Artigo 147 da Lei das S.A.; (ii) atende ao requisito de 
reputação ilibada, conforme estabelecido pelo §3º do Artigo 147 da Lei das S.A.; e (iii) não ocupa cargo em sociedades 
que sejam concorrentes da Companhia, ou representem interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos Incisos 
I e II do §3º, do Artigo 147 da Lei das S.A. 5.2. Em razão das deliberações tomadas nos itens acima, ratificar a 
composição da Diretoria, a qual é composta pelos seguintes membros: (i) Sr. Alexandre Rappaport, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador de cédula de identidade RG nº 23.102.640-7, inscrito no CPF/ME sob o  
nº 261.852.188-95, no cargo de Diretor Presidente; (ii) Sr. Alaor Barra Aguirre, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da cédula de identidade RG nº 27.828.629-X SSP/SP e do CPF/ME sob o nº 228.920.951-15, no cargo 
de Diretor de Marketing e Relações Institucionais; (iii) Sr. Philippe Pierre Marie Blecon, francês, economista, 
passaporte nº 21FV03767, inscrito no CPF/ME sob o nº 024.034.898-24, ao cargo de Diretor Financeiro; e (iv) Amanda 
Pimenta Carlos, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade RG nº 58.501.981-2 e inscrita no CPF/MF  
nº 977.544.980-49, sendo todos os diretores residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com escritório na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7.815, Torre II, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo/SP e 
com mandato até 18 de fevereiro de 2027. 5.3. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos que 
se fizerem necessários à formalização da deliberação acima tomada, inclusive perante os órgãos públicos e terceiros em 
geral, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia. 6. Encerramento e Aprovação: Nada mais havendo a tratar, 
foi declarada encerrada a Reunião da qual se lavrou a Ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos 
membros da Mesa e pelos membros do Conselho de Administração presentes. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; 
Alaor Barra Aguirre - Secretário. Membros do Conselho de Administração: (i) Gilles Andre Coccoli; (ii) Julien Tanguy; 
(iii) Arnaud Erulin; (iv) Ângelo Russomano; e (v) Alexandre Rappaport. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada 
no livro próprio. São Paulo, SP, 13 de junho de 2024. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - 
Secretário. JUCESP nº 253.414/24-6 em 25/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C0D7-4CE0-E96D-FB58.
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Log II Empreendimentos Imobiliários SPE S.A.
CNPJ nº 41.985.166/0001-91

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em Reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Notas 2023 2022
Receita líquida 10 5.695.590 1.200.921
Despesas
Despesas gerais e administrativas 11 (298.121) (2.211.818)
Despesas tributárias 12 (401.910) (462.355)
Resultado antes do resultado 
financeiro 4.995.559 (1.473.252)
Resultado financeiro 13 (6.377.035) (5.407.796)
Resultado antes do IRPJ e da CSLL (1.381.476) (6.881.048)
IRPJ e CSLL corrente - -
Prejuízo líquido do exercício (1.381.476) (6.881.048)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2023 2022

Prejuízo líquido do exercício (1.381.476) (6.881.048)
Outros resultados abrangentes - -
Result. abrangente do exercício (1.381.476) (6.881.048)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Notas

Capital 
social 

subscrito

Capital 
social à 

integralizar

Prejuízos 
acumula-

dos

Total do 
Patrimônio 

líquido AFAC

Total do Patri-
mônio líquido 

e AFAC
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 28.931.000 (1.000) (87.245) 28.842.755 - 28.842.755
AFAC - - - - 8.175.000 8.175.000
Prejuízo líquido do exercício - - (6.881.048) (6.881.048) - (6.881.048)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 28.931.000 (1.000) (6.968.293) 21.961.707 8.175.000 30.136.707
Aumento de capital 9.1 24.541.903 - - 24.541.903 - 24.541.903
AFAC 9.2 - - - - 34.278 34.278
Prejuízo líquido do exercício - - (1.381.476) (1.381.476) - (1.381.476)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 53.472.903 (1.000) (8.349.769) 45.122.134 8.209.278 53.331.412

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do IRPJ e da CSLL (1.381.476) (6.881.048)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido do 
período com o caixa aplicado nas atividades 
operacionais:
Debêntures - 5.847
Juros sobre debêntures 4.979.896 2.927.188
Variação monetária - debêntures 3.219.153 4.205.469
Decréscimo em ativos (26.860.321) (32.127.048)
Contas a receber (4.916.407) (112.858)
Estoques de imóveis a comercializar (22.685.563) (30.963.925)
Tributos a recuperar (83.416) (129.214)
Adiantamento a fornecedores 825.065 (921.051)
Decréscimo (acréscimo) em 
passivos (2.301.999) 2.497.717
Fornecedores (2.342.517) 2.433.100
Obrigações tributárias 33.113 64.617
Adiantamento de clientes 7.405 -

2023 2022
Caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais (22.344.747) (29.371.875)
IRPJ e CSLL pagos - -
Caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais (22.344.747) (29.371.875)
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos
Aumento de capital 24.541.903 -
AFAC 34.278 8.175.000
Pagamento de juros - debêntures (4.844.955) (4.713.618)
Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamentos 19.731.226 3.461.382
Variação líquida de caixa e 
equivalentes de caixa (2.613.520) (25.910.493)
No início do exercício 5.115.916 31.026.409
No final do exercício 2.502.396 5.115.916
Variação líquida de caixa e 
equivalentes de caixa (2.613.520) (25.910.493)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.502.396 5.115.916
Contas a receber 5 5.029.265 112.858
Tributos a recuperar - 224.499 141.083
Adiantamento a fornecedores - 95.986 921.051
Estoque de imóveis a comercializar 6 118.290.056 95.604.493
Total do ativo circulante 126.142.202 101.895.401
Total do ativo 126.142.202 101.895.401

Passivo Nota 2023 2022
Circulante
Fornecedores 7 106.438 2.448.955
Obrigações tributárias - 103.169 70.056
Debêntures 8 11.868.702 142.692
Adiantamentos de clientes 7.405 -
Total do passivo circulante 12.085.714 2.661.703
Não Circulante
Debêntures 8 60.725.075 69.096.991
Total do passivo não circulante 60.725.075 69.096.991
Patrimônio líquido
Capital social 9.1 53.472.903 28.931.000
Capital social a integralizar 9.1 (1.000) (1.000)
Prejuízos acumulados (8.349.769) (6.968.293)

45.122.134 21.961.707
AFAC 9.2 8.209.278 8.175.000
Total do passivo e 
patrimônio líquido e AFAC 126.142.202 101.895.401
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. Contexto Operacional: A Log II Empreendimentos Imobiliários 
SPE S.A. (“Log II” ou “Companhia”) é uma sociedade por ações de 
capital fechado, com prazo de duração indeterminado, regida pelo 
seu estatuto social e pelas disposições legais aplicáveis, com sede 
na Rua Iguatemi, 151, conjunto 202 parte, CEP 01451-011, no Bairro 
Itaim Bibi em São Paulo/SP, constituída em 05 de maio de 2021. A 
Companhia tem por objeto a aquisição, desenvolvimento, construção 
e incorporação imobiliária de imóveis para aluguel e venda, inclusive 
do empreendimento designado como UrbanHub Osasco, a ser rea-
lizado no imóvel localizado na Cidade de Osasco, Estado de São 
Paulo, na Avenida Alberto Jackson Byington nº 2.990, Industrial 
Anhanguera, objeto da matrícula nº 26.978, do 2º Oficial de Registro 
de Imóvel da Cidade de Osasco – SP. O modelo estratégico delineado 
para a Companhia consiste na venda do empreendimento imobiliário 
cuja construção foi concluída e todas as licenças de uso foram 
obtidas em agosto de 2023. 2. Apresentação das Demonstrações 
Financeiras: 2.1 Base de apresentação: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as 
disposições contidas na Lei das Companhias por Ações e o pronun-
ciamento técnico aplicável a Pequenas e Médias Companhias - “PME”, 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovado 
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, conforme 
as práticas contábeis descritas na nota explicativa nº 3. O custo 
histórico geralmente baseia-se no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de ativos. 2.2 Moeda funcional: As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real (R$), moeda funcional. 2.3 
Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão destas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 16 
de fevereiro de 2024. 3. Principais Práticas Contábeis: 3.1 Caixa 
e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários e aplicações financeiras representadas por aplicações 
automáticas. As aplicações financeiras são classificadas em sua 
maioria na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado”. 3.2 Instrumentos financeiros: Mensuração de ativos 
financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia estão 
representados substancialmente por ativos financeiros incluindo 
caixa. Os instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmente 
pelo seu valor justo, acrescidos dos custos diretamente atribuíveis 
à sua aquisição, exceto para instrumentos financeiros classificados 
na categoria de instrumentos avaliados a valor justo por meio do 
resultado, em que os custos de transação são registradas no resul-
tado do exercício. A mensuração subsequente dos ativos financeiros 
é efetuada com base no custo amortizado ou a valor justo por meio 
do resultado, dependendo da classificação dos ativos financeiros. 
Classificação de ativos financeiros: No reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado e mensurado: (i) a custo amortizado; 
(ii) a valor justo por meio do resultado; ou (iii) a valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes. A classificação dos ativos finan-
ceiros depende da estratégia de negócios, na qual o ativo financeiro 
é gerenciado e nas características dos fluxos de caixa contratuais. 
Um ativo financeiro é mensurado a custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
a valor justo por meio do resultado:  É mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo é o de manter os ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais.  Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são representados pelo 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
3.3 Estoques de imóveis a comercializar: Referem-se a custos 
de aquisição de terrenos, gastos iniciais com projetos e legalização 
do terreno, materiais, mão de obra e outros custos de construção 
relacionados e já incorridos. 3.4 Debêntures: As debêntures emiti-
das são reconhecidas inicialmente, pelo valor de custo no recebi-
mento dos recursos. Em seguida, são apresentados pelo custo 
amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao 
período incorrido (“pro-rata temporis”). Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de 
liquidação é reconhecida durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto utilizando o método da taxa efetiva de juros. As 
Debêntures são classificados como passivo não circulante a menos 
que a tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
por pelo menos 12 meses após a data do balanço. 3.5 Fornece-
dores: Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias incorridos até as datas dos balanços. 3.6 IRPJ 
e CSLL: As despesas de IRPJ e CSLL do exercício refere-se ao 
imposto corrente. O IRPJ e a CSLL são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado, exceto na proporção em que estiver relacionada 
a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resul-
tado abrangente. Os encargos do IRPJ e da CSLL, corrente, são 
calculados com base nas leis tributárias em vigor ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. O IRPJ e a CSLL correntes e 
diferidos são calculados a partir do lucro presumido com base nas 
alíquotas de 25% para IRPJ e de 9% para CSLL. 3.7 Outros ativos 
e passivos (circulantes e não circulantes) : Um ativo é reconhe-
cido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos quando aplicável dos correspondentes encargos e 
das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses caso contrário são demonstrados como não 
circulantes. 3.8 Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu 
Valor Presente no registro inicial da transação levando em conside-
ração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e em 
certos casos implícita dos respectivos ativos e passivos e as taxas 
praticadas no mercado para transações semelhantes. Subsequente-
mente, estes juros são realocados nas linhas de despesas e receitas 
financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa 
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 3.9 
Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na extensão 
em que for provável que benefícios econômicos serão gerados e 
quando esta possa ser mensurada de forma confiável e com base 
na medição dos serviços prestados. A receita líquida é mensurada 
com base no valor justo da contraprestação a ser recebida excluindo: 
descontos, abatimentos e impostos. 3.10 Apuração do resultado: 

O resultado das operações (receita e despesas) é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. 
3.11 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis signifi-
cativas: Julgamentos: a preparação das demonstrações financeiras 
requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote 
premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despe-
sas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos con-
tingentes na data-base das demonstrações financeiras, contudo, a 
incerteza relativa a estas premissas e estimativas poderia levar a 
resultados que não requeiram um ajuste significativo ao valor contá-
bil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e 
premissas: as principais premissas relativas a fontes de incerteza 
nas estimativas e outras importantes fontes de incerteza em estima-
tivas na data do balanço não envolvendo risco significativo de causar 
um ajuste importante no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo exercício financeiro são discutidos a seguir: • Impostos: é 
fiscalizada por diferentes autoridades incluindo: fiscais, trabalhistas, 
previdenciárias e ambientais. Não é possível garantir que essas 
autoridades não autuarão a Log II, nem que essas infrações não se 
converterão em processos administrativos e posteriormente em 
processos judiciais, tampouco, o resultado tanto dos eventuais 
processos administrativos ou judiciais; • Provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas: a reconhece provisão para 
causas tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As avaliações para possíveis 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias como: prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2023 2022
Depósitos bancários 1.129 1.481
Aplicações financeiras (a) 467.765 3.230.795
Aplicações financeiras - debêntures (b) 2.033.502 1.883.640
Total 2.502.396 5.115.916
(a) As aplicações financeiras de renda fixa são compostas por 
Certificados de Depósitos Bancários (CDB) e remuneradas com 
base na variação da taxa do CDI e resgatáveis a qualquer tempo. 
(b) Referem-se a contas bancárias constituídas em decorrência da 
operação de Debêntures, emitidos pela Planeta Securitizadora S.A. e 
de acordo com o Termo de Securitização referem-se a conta centra-
lizadora de titularidade da Emissora das Debêntures e integrante do 
Patrimônio Separado, que é administrado pela mesma, e disponível 
para o desenvolvimento do imóvel. 5. Contas a Receber: Em 31 
de dezembro de 2023 e 2022 o saldo de contas a receber está 
assim representado:

2023 2022
Cliente GPA (i) 118.297 112.858
Cliente JAMEF (ii) 4.910.968 -
Total 5.029.265 112.858
(i) Referentes à locação de uma área bruta locável de 3.201m². O 
montante possui vencimento e liquidação em período subsequente. 
(ii) Referente a locação do galpão 1, cujo contrato de locação tem 
vigência por um período de 180 meses. 6. Estoques de Imóveis 
a Comercializar: O estoque está avaliado por meio do custo de 
aquisição, conforme demonstrado abaixo:

2023 2022
Obras em andamento 59.395.056 36.959.493
Terrenos (i) 58.895.000 58.645.000
Total 118.290.056 95.604.493
(i) As despesas financeiras oriundas de juros de debêntures repre-
sentam 64% do total de juros incorridos, o valor residual dos juros 
incorridos até o mês de outubro de 2023 foi capitalizado ao custo do 
imóvel, pois essa proporção captada foi utilizada no desenvolvimento 
do empreendimento. Em 11 de novembro de 2021 a Companhia 
realizou a compra do imóvel, localizado na Avenida Alberto Jackson 
Byington, número 2.990, Industrial Anhanguera, cidade de Osasco 
– SP, pelo valor de R$ 58.645.000 e demais custos necessários 
para aquisição que montam o valor de R$4.357.000. No exercício de 
2023 e 2022 a Log II realizou gastos referentes ao desenvolvimento 
do empreendimento designado como Condomínio UrbanHub Osasco, 
no valor de R$ 22.685.656 e R$ 32.602.400, respectivamente. O 
Empreendimento foi concluído em agosto de 2023. O imóvel consiste 
em um edifício que foi revitalizado devido a um sinistro de incêndio 
em 27 de dezembro de 2018, que causou danos estruturais, em 
um terreno de 70.000m². A área total construída sob a qual incide 
IPTU é de 28.706,30m². O imóvel está cadastrado na prefeitura 
do município de Osasco sob o número de contribuinte municipal 
número 24463.32.56.0001. 99.999.01 e matrículas 26.978, do 
2° Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Osasco – SP. O 
imóvel está basicamente locado à Companhia Brasileira de Distri-
buição S.A., sociedade anônima, conforme contrato de locação e 
respectivos aditivos com vigência de 11/11/2021 até 10/11/2026. 
Os recebíveis relativos ao referido contrato de locação foram objeto 
de securitização através da emissão de Certificado de Recebíveis 
Imobiliários conforme nota explicativa nº 8. O modelo estratégico 
delineado para a Companhia consiste na comercialização do 
empreendimento imobiliário cuja construção foi concluída e todas 
as licenças de uso foram obtidas em agosto de 2023. Não faz parte 
de estratégia original do investimento manter o imóvel para renda. 
7. Fornecedores: São registrados pelo regime de competência, ou 
seja, reconhecidos contabilmente de acordo com o recebimento do 
bem ou da prestação do serviço e possuem vencimentos em 2024. 
O montante a pagar em 31 de dezembro de 2023 era de R$ 106.438 
(2.448.955 em 2022), referente a gastos no desenvolvimento do 
empreendimento imobiliário. 8. Debêntures: Em 08 de dezembro 
de 2021 a companhia realizou a 1ª emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, totalizando 65.000 debêntures ao valor 
nominal unitário de R$1, totalizando o montante de R$65.000. A 
taxa de juros pré-fixada é de 7,20% ao ano, base 360 (trezentos e 
sessenta) dias corridos, calculados de forma exponencial e cumulativa 
pro rata temporis. O valor nominal das debêntures será atualizado 
anualmente, a partir de 15 de dezembro de 2022, e sempre no dia 
15 de dezembro dos anos subsequentes, pelo IPCA. As debêntures 
terão prazo de 3.652 dias corridos, vencendo, portanto, em 15 de 
dezembro de 2031. Os juros vencem e serão pagos sempre no mês 
subsequente a sua respectiva competência tendo como primeiro 
pagamento remuneratório o dia 15 de janeiro de 2022, e o início da 
amortização do principal em 15 de dezembro de 2024 conforme 
escritura de emissão destas debêntures.

2023 2022
Debêntures Emitidas 72.690.169 69.348.161
Custo de transação (a) (96.392) (108.478)
Total 72.593.777 69.239.683
Circulante 11.868.702 142.692
Não circulante 60.725.075 69.096.991
Movimentação das debêntures: 2023 2022
Saldos anterior 69.348.161 65.290.639
Juros e encargos 4.967.809 4.408.803
Juros pagos (4.844.954) (4.713.618)
Variação monetária (a) 3.219.153 4.205.469
Saldo atual 72.690.169 69.348.161

(a) Montante referente a variação do preço unitário das debêntures. 
As debêntures emitidas foram objeto de securitização efetuada pela 
Planeta Securitizadora S.A. e distribuída pela Vórtx DTVM Ltda., com 
lastro em certificados de recebíveis imobiliários - CRIs atrelada ao 
contrato de locação descrito na nota 5. Características do CRI: 
A) Emissão: 4ª; B) Série: 218ª; C) Quantidade de CRI: 65.000; 
D) Valor de emissão: R$65.000.000; E) Prazo: 3.657 dias a 
contar da data de emissão; F) Atualização monetária: IPCA; G) 
Remuneração: 7,20% ao ano, base 360 dias corridos, calculados 
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis; H) Amorti-
zação: A amortização e pagamento da remuneração dos CRI são 
mensais tendo como primeiro pagamento remuneratório o dia 15 
de janeiro de 2022, e o início da amortização do principal em 15 de 
dezembro de 2024, conforme instrumento de emissão do Certificado 
de recebíveis imobiliários. Cláusulas restritivas: A captação de 
recursos com a emissão de Debêntures possui cláusulas restritivas 
que exigem a liquidação antecipada “Covenants” por condições 
estipuladas, as quais vem sendo cumpridas. Para o pagamento 
das emissões o agente fiduciário deverá declarar antecipadamente 
vencidas as obrigações decorrentes das debêntures e exigir o 
imediato pagamento quando na ocorrência de qualquer dos eventos 
previstos em lei e/ou certos eventos previstos contratualmente 
sendo os mais relevantes os seguintes: • Decretação de falência da 
Locatária, pedido de falência pela Locatária, pedido de falência da 
Locatária formulado por terceiro(s) e não elidido no prazo legal ou 
pedido de recuperação judicial ou de recuperação extrajudicial da 
Locatária independentemente do deferimento do respectivo pedido; 
• Liquidação, dissolução ou extinção da Locatária; • Caso esta 
Escritura de Emissão, os Documentos da Operação, ou quaisquer 
das obrigações da Emissora oriundas desta Escritura de Emissão 
ou dos Documentos da Operação sejam objeto de questionamento 
judicial ou extrajudicial pela Emissora e partes relacionadas a esta, 
incluindo, mas não se limitando, a qualquer de suas controladas ou 
controladoras, diretores, administradores, agentes ou funcionários; 
• Inadimplemento pela Emissora de qualquer obrigação pecuniária 
relativa às Debêntures e aos demais Documentos da Operação de que 
seja parte, não sanada no prazo de até 3 (três) Dias Úteis contados 
da data estipulada para pagamento, exceto se houver outro prazo 
de cura específico; • Transformação do tipo societário da Emissora, 
nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Companhias por Ações; 
• Se ocorrer qualquer mudança, transferência ou cessão, direta ou 
indireta, do controle societário/acionário da Emissora, ou, ainda, a 
incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma de reorganização 
societária envolvendo a Emissora, sem o prévio consentimento dos 
titulares dos CRI, ficando, no entanto, autorizada qualquer transferên-
cia ou cessão, direta ou indireta, do controle societário/acionário da 
Emissora para fundos de investimento em que a Alianza Gestão de 
Recursos Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 21.950.366/0001-00, 
atue como gestor ou consultor imobiliário (“Fundo de Investimento 
Alianza”), sem necessidade de prévio consentimento dos titulares 
dos CRI; • Se a Emissora ceder ou transferir, ou de qualquer forma 
prometer ceder ou transferir a terceiros os seus direitos e obrigações 
inerentes à presente Escritura de Emissão ou Documentos da Ope-
ração, sem prévio e expresso consentimento dos titulares dos CRI, 
exceto se em decorrência de um Evento Permitido; • Se a Emissora 
ceder ou transferir, ou de qualquer forma prometer ceder ou trans-
ferir a terceiros o Imóvel Lastro ou os Direitos Creditórios Cedidos 
Fiduciariamente, exceto se em decorrência de um Evento Permitido 
ou se obtido prévio e expresso consentimento dos titulares dos CRI; 
• Invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade desta Escritura 
de Emissão, ou de qualquer dos Documentos da Operação, ou de 
quaisquer das obrigações da Emissora oriundas desta Escritura de 
Emissão ou dos demais Documentos da Operação; • Caso ocorra o 
vencimento antecipado de quaisquer dívidas da Emissora, cujo valor 
total, individual ou agregado, seja igual ou superior à importância 
correspondente a R$ 1.000.000 (um milhão de reais); • Existência 
de qualquer decisão judicial irrecorrível ou contra a qual não caibam 
recursos com efeito suspensivo, que afete a validade ou exigibilidade 
das Debêntures ou dos CRI; • Qualquer alteração ou modificação 
do objeto social da Emissora que resulte em alteração relevante 
da atividade preponderante da Emissora e que, de alguma forma, 
tenha impacto negativo na capacidade da Emissora no cumprimento 
das obrigações assumidas nos Documentos da Operação de que 
é parte, exceto se a alteração ou modificação tenha por objetivo 
a inclusão de atividades acessórias necessárias à consecução do 
Empreendimento no Imóvel Lastro; • Caso a Emissora contrate 
empréstimos, financiamentos, mútuos ou qualquer outro tipo de 
dívida, bem como outorgue avais, fianças e/ou demais garantias 
prestadas em benefício de terceiros, cujo valor unitário ou agregado 
ultrapasse R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), sem a prévia e 
expressa anuência dos titulares dos CRI reunidos em Assembleia de 
Titulares de CRI. Com relação a eventuais estornos de adiantamento 
para futuro aumento de capital (AFAC), o limite referido acima é de 
R$ 3.000.000 (três milhões de reais); • Inadimplência com quaisquer 
obrigações financeiras a que esteja sujeita a Emissora, no mercado 
local ou internacional, não relativa a esta Escritura de Emissão ou 
a qualquer dos Documentos da Operação, cujo valor unitário ou 
agregado ultrapasse R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), não 
sanado pela Emissora no prazo de 10 (dez) Dias Úteis da data em 
que se tornou inadimplida ou no prazo de cura previsto no respectivo 
documento. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
todas as cláusulas restritivas foram respeitadas não incorrendo em 
vencimento antecipado da dívida ou qualquer outra implicação. 9. 
Patrimônio Líquido: 9.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 
2023 o capital social integralizado é de R$53.471.903 representado 
por 53.471.903 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
distribuídas conforme eventos e valores abaixo: Conforme ata de 
assembleia geral extraordinária realizada em 09 de julho 2023, a 
Companhia aprovou o aumento de capital no montante total de R$ 
24.541.903 mediante a emissão de 24.541.903 novas ações ordiná-
rias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente integralizadas 
em 09 de julho de 2023 pelo PSS Principal Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia – IE.

2023 2022
PSS Principal FIP 53.472.903 28.931.000
Total do capital social subscrito (i) 53.472.903 28.931.000
Capital a Integralizar (1.000) (1.000)
Total do capital integralizado 53.471.903 28.930.000
9.2. AFAC: Os valores do AFAC serão convertidos pelo PSS Principal 
FIP em capital da Companhia na primeira Assembleia Geral de Cotistas 

realizada após o recebimento dos recursos, ou, quando esta não 
ocorrer, em um prazo máximo de até 12 (doze) meses contados da 
data do recebimento dos valores, mediante a realização de Alteração 
do Contrato Social da Companhia (“Conversão em Capital”). Em 
31 de dezembro de 2023 o adiantamento para futuro aumento de 
capital – AFAC é de R$ 8.209.278. 10. Receita Líquida: A receita 
líquida está assim representada:

2023 2022
Receita de locação 6.276.133 1.323.329
Impostos sobre locação (580.543) (122.408)
Total 5.695.590 1.200.921
11. Despesas Gerais e Administrativas: As despesas gerais e 
administrativas estão assim representadas:

2023 2022
Comissões (38.659) (1.944.000)
Assessoria contábil (49.219) (44.750)
Despesas com emissão debêntures/
CRI (80.569) (111.705)
Serviços de terceiros pessoa jurídica (103.133) (102.338)
Outras despesas (26.541) (9.025)

(298.121) (2.211.818)
12. Despesas Tributárias:
As despesas tributárias estão assim representadas:

2023 2022
IPTU (382.547) (380.176)
TFE (402) (196)
PIS sobre receitas financeiras (2.651) (11.460)
COFINS sobre receitas financeiras (16.310) (70.523)

(401.910) (462.355)
13. Resultado Financeiro:
O resultado financeiro está assim representado:
Receitas financeiras 2023 2022
Rendimentos de aplicação financeira 389.117 1.753.866
Outras receitas financeiras 18.661 9.227

407.778 1.763.093
Despesas financeiras 2023 2022
Juros sobre debêntures/CRI (a) (3.524.739) (2.927.188)
Variação monetária passiva (3.219.153) (4.205.469)
IOF (24.342) (22.610)
Outras despesas financeiras (16.579) (15.622)

(6.784.813) (7.170.889)
(6.377.035) (5.407.796)

(a) As despesas financeiras oriundas de juros de debêntures até o 
mês de outubro representam 64% do total de juros incorridos, o 
valor residual dos juros incorridos foi capitalizado ao custo do imóvel, 
pois essa proporção captada foi utilizada no desenvolvimento do 
empreendimento. 14. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos 
financeiros da Companhia estão apresentados de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e 
médias Companhias (NBC TG 1000/CPC para PME (R1)), e são 
representados por caixa e equivalentes de caixa, fornecedores e 
debêntures e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de 
rendimentos ou encargos incorridos. Gerenciamento de riscos 
financeiros: a) Visão geral: A Companhia utiliza os instrumentos 
financeiros mais líquidos e: (i) não contrata operações alavancadas ou 
com outras formas de opções embutidas que alterem sua finalidade 
de proteção (“hedge”); e (ii) não tem operações que requeiram depó-
sito de margem ou outras formas de garantia para o risco de crédito 
das contrapartes. Os principais riscos financeiros considerados pela 
Administração são:  Risco de crédito;  Risco de liquidez;  Risco 
de capital;  Risco de liquidez. A maturidade dos ativos e passivos 
financeiros, com liquidação em caixa está apresentada a seguir:

2023

Ativos Valor 1 ano
1 -2 
anos

Superior a 
2 anos

Caixa e equivalente 
de caixa 2.502.396 2.502.396 - -
Contas a receber 5.029.265 5.029.265 - -
Passivos:
Fornecedores 106.438 106.438 - -
Debêntures 72.593.777 350.600 - 72.243.178
Não é esperado que os fluxos de caixa, incluídos nas análises de 
maturidade da Companhia, ocorram antes do prazo previsto ou em 
montantes significativamente diferentes daqueles apresentados. Em 
31 de dezembro de 2023, não há efeito de ajuste a valor presente 
relevante. Gestão do capital: O objetivo principal da administração 
de capital da Companhia é assegurar que este mantenha uma classifi-
cação de crédito forte e uma razão de capital/patrimônio livre de pro-
blemas, a fim de apoiar os negócios e maximizar o valor do acionista. A 
Companhia administra a estrutura de capital e a ajusta considerando as 
mudanças nas condições econômicas. 15. Provisão para demandas 
judiciais: A Log II no curso normal de suas operações pode fazer 
parte em processos judiciais de natureza trabalhista, tributária e cível 
em diversas instâncias ajuizadas e conhecidas nas datas dos balanços 
tendo a Administração adotado como procedimento a constituição 
de provisão com base em vários fatores incluindo a opinião dos seus 
assessores jurídicos externos e a análise das demandas judiciais 
pendentes. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 não havia 
processos classificados pelos seus assessores como probabilidade de 
perda possível ou provável. 16. Outros serviços prestados pelos 
auditores independentes: A administração no exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 não contratou nem teve serviço prestado 
pela RSM Brasil Auditoria e Consultoria Ltda. relacionados a esta 
Companhia, que não os serviços de auditoria externa, em patamares 
superiores a 5% do total dos custos de auditoria externa. A política 
adotada atende aos princípios que preservam a independência do 
auditor de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, quais 
sejam, o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho nem exercer 
funções gerenciais no seu cliente ou promover os interesses deste. 
17. Eventos subsequentes: Houve integralização de adiantamento 
para futuro aumento de capital (AFAC) nos montantes de R$ 8.209.278 
relativos a 2023 e R$ 800.000 relativos a 2024, totalizando R$ 
9.009.278 com assinatura/registro a serem realizados em fevereiro 
de 2024. 18. Administrador e contador: O Administrador e contador 
responsáveis pelas demonstrações financeiras são:

DIRETORIA
Fabio Paes Bailune - Diretor

Marco Antonio Machado da Silva 
Contador - CRC nº 1SP 192661/O-7

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores da Log II Empreendimentos Imobiliários 
SPE S.A., São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções financeiras da Log II Empreendimentos Imobiliários SPE S.A. 
(“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado 
e do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente em todos os aspectos 
relevantes a posição patrimonial e financeira da Log II Empreendimen-
tos Imobiliários SPE S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
para pequenas e médias empresas - Pronunciamento Técnico CPC 
PME - “Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas”. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades 
em conformidade com tais normas estão descritas na seção a seguir 
intitulada: “Responsabilidades do auditor pela auditoria da demonstra-
ção financeira”. Somos independentes em relação a Companhia de 
acordo com princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 

que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A Adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil para pequenas e médias empresas – Pronuncia-
mento Técnico CPC PME – “Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas” e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da 
Companhia em continuar operando e divulgando quando aplicável os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa prática contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras tomada em conjunto 
esteja livre de distorção relevante independentemente se causada por 
fraude ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não a garantia 
de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto possam influenciar dentro de uma perspectiva razoável 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos 
e obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;  Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis, se houver e das respectivas divulgações feitas 

pela administração;  Concluímos sobre a adequação do uso pela 
Companhia da prática contábil de continuidade operacional e com 
base nas evidências de auditoria obtidas se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório, todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de fevereiro de 2024.
Raphael Teixeira Maciel - Contador CRC 1SP- 302.257/O-5

RSM Brasil Auditoria e Consultoria Ltda 
CRC 2SP-030001/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C0D7-4CE0-E96D-FB58.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 C

0D
7-

4C
E0

-E
96

D
-F

B5
8.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 3

Edição Digital Certificada*Quarta-feira, 17 de julho de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

17/07/2024

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Demonstração de Resultado

Balanço Patrimonial

Notas Explicativas

SÃO MARTINHO TERRAS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ 24.190.346/0001-68

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE MARÇO DE 2024 E 2023 EM MILHARES DE REAIS

Ativo  Nota 2024 2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  1  1.049 
 Aplicações financeiras 4  60.710  50.162 
 Contas a receber 5  21.030  16.316 
Total do circulante  81.741  67.527 
Não circulante
 Imobilizado 7  1.126.665  1.122.165 
 Intangível 8  4.076  4.070 
Total do não circulante  1.130.741  1.126.235 
Total do ativo  1.212.482  1.193.762 

Passivo e patrimônio líquido  Nota 2024 2023
Circulante
 Fornecedores  4.322  2.363 
 Tributos a recolher 9  29  39 
 Imposto de renda e contribuição social 9  3.144  2.317 
Total do circulante  7.495  4.719 
Não circulante
 Imposto de renda e contribuição social diferidos   9  349.240  349.240 
Total do não circulante  349.240  349.240 
Patrimônio líquido 10
 Capital social  95.898  95.898 
 Ajustes de avaliação patrimonial  677.936  677.936 
 Reserva de lucros  81.913  65.969 
Total do patrimônio líquido  855.747  839.803 
Total do passivo e do patrimônio líquido  1.212.482 1.193.762 

Nota 2024 2023
 Receitas 12  94.915  72.931 
Lucro bruto  94.915  72.931 
 Despesas gerais e administrativas 13  (4.974)  (4.378)

 (4.974)  (4.378)
Lucro operacional  89.941  68.553 
Resultado financeiro 14
 Receitas financeiras  5.787  5.417 

 5.787  5.417 
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social  95.728  73.970 
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente  (5.034)  (4.212)
Lucro líquido do exercício  90.694  69.758 
Lucro básico e diluído por ação (em reais) 0,9457 0,7274

2024 2023
Lucro líquido do exercício  90.694  69.758 
Resultado abrangente do exercício  90.694  69.758 

Demonstração de Resultado Abrangente

Ajustes de avalia-
ção patrimonial Reserva de lucros

Nota
Capital 

social  Deemed Cost Legal
Retenção 
de lucros

Lucros acu-
mulados Total

Em 31 de março de 2022  95.898  677.936  17.160  46.051  -  837.045 
Dividendos complementares distribuídos  10 (d)  -  -  -  (46.000)  -  (46.000)
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  69.758  69.758 
Destinação do lucro líquido:
 Constituição de reservas  10 (b)  -  -  2.020  -  (2.020)  - 
 Dividendos mínimos obrigatórios, pagos  10 (d)  -  -  -  -  (16.935)  (16.935)
 Antecipação de dividendos  10 (d)  -  -  -  -  (4.065)  (4.065)
 Lucro à disposição da assembleia  10 (d)  -  -  -  46.738  (46.738)  - 
Em 31 de março de 2023  95.898  677.936  19.180  46.789  -  839.803 
Dividendos complementares distribuídos  10 (d)  -  -  -  (46.789)  -  (46.789)
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  90.694  90.694 
Destinação do lucro líquido:
 Dividendos mínimos obrigatórios, pagos  10 (d)  -  -  -  -  (22.674)  (22.674)
 Antecipação de dividendos  10 (d)  -  -  -  -  (5.287)  (5.287)
 Lucro à disposição da assembleia  10 (d)  -  -  -  62.733  (62.733)  - 
Em 31 de março de 2024  95.898  677.936  19.180  62.733  -  855.747 

Fluxo de caixa das atividades operacionais  2024  2023 
Lucro líquido do exercício  90.694  69.758 
 Ajustes
  Juros, variações monetárias e cambiais, líquidas  (5.785)  (5.422)
  Imposto de renda e contribuição social  5.034  4.212 

 89.943  68.548 
 Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber  (4.715)  (8.181)
  Tributos a recuperar  5  - 
  Fornecedores  (291)  117 
  Tributos a recolher  (1.242)  (1.372)
Caixa proveniente das operações  83.700  59.112 
 Imposto de renda e contribuição social pagos  (2.974)  (2.894)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais  80.726  56.218 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações financeiras  (4.768)  11.832 
 Adições ao imobilizado e intangível  (2.256)  (2)
Caixa líquido proveniente das 
 (aplicado nas) atividades de investimento  (7.024)  11.830 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamento de dividendos  (74.750)  (67.000)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento  (74.750)  (67.000)
Aumeto (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquidos  (1.048)  1.048 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.049  1 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  1  1.049 
Informações adicionais
 Saldos em aplicações financeiras  60.710  50.162 
 Total de recursos disponíveis  60.711  51.211 

Demonstração do Fluxo de Caixa

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais A São Martinho Terras Agrí-
colas S.A. (“Companhia”), foi constituída em 17/02/2016, está sediada na 
Fazenda São Martinho s/nº, rodovia SP 253 KM 203, estado de São Paulo, e 
tem como atividade a exploração da atividade agrícola através de contratos 
de parcerias e arrendamentos. A Companhia é uma sociedade anônima de 
capital fechado, com sede em Pradópolis/SP, e é subsidiária integral da São 
Martinho S.A. (“SM”). A emissão das demonstrações financeiras de 
31/03/2024 será aprovada pela assembleia dos acionistas da Companhia 
em 28/06/2024. Conflito Geopolíticos Os conflitos geopolíticos represen-
tam um risco para a Companhia. A escalada desses conflitos em regiões-
-chave de produção de petróleo pode aumentar as variações nos preços de 
produtos vendidos, taxas, câmbio e insumos e questões logísticas, a depen-
der da situação. Esses riscos podem impactar a receita e custos operacio-
nais da empresa. Variações Climáticas Riscos associados às condições cli-
máticas podem impactar a Companhia, especialmente geadas, questões 
hídricas decorrentes de secas prolongadas e incêndios, refletindo negativa-
mente a produtividade dos canaviais, e consequentemente podendo afetar 
as receitas. Reforma tributária Em 20/12/2023, foi promulgada a Emenda 
Constitucional (“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Refor-
ma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tribu-
tos, ainda estão pendentes de regulamentação por Leis Complementares 
(“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacio-
nal no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA re-
partido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição so-
bre Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Servi-
ços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também 
criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá 
sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e servi-
ços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC. Haverá um 
período de transição de 2024 até 2032, em que os dois sistemas tributários 
– antigo e novo – coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tri-
butos acima mencionados, a partir do início do período de transição, so-
mente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de 
regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há 
qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras atuais. 2. Resu-
mo políticas contábeis materiais As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 2.1 
Base de preparação As demonstrações financeiras foram preparadas consi-
derando o custo histórico como base de valor e estão sendo apresentadas 
conforme as políticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As 
políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas 
nas notas explicativas específicas, relacionadas aos itens apresentados, 
aquelas aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das demonstra-
ções financeiras, estão descritas a seguir. 2.2 Alterações de normas novas 
que ainda não estão em vigor As seguintes alterações de normas foram 
emitidas, mas não estão em vigor para o exercício findo em 31/03/2024. A 
adoção antecipada de normas, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao CPC 26 - Apresentação 
das Demonstrações Contábeis: emitida em maio de 2020, com o objetivo 
esclarecer que os passivos são classificados como circulantes ou não circu-
lantes, dependendo dos direitos que existem no final do período. A classifi-
cação não é afetada pelas expectativas da entidade ou eventos após a data 
do relatório (por exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra de cove-
nant). As alterações também esclarecem o que se refere “liquidação” de um 
passivo à luz do CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis. Subse-
quentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclare-
cer que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo 
atingimento de índices sob covenants somente após a data do balanço, não 
afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenan-
ts com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço 
afetam a classificação do passivo, mesmo que a mensuração somente ocor-
ra após aquela data. As alterações do CPC 26 têm vigência a partir de 
1°/01/2024, no caso da Companhia, a partir e 1°/04/2024. • Alteração ao 
CPC 6 - Arrendamentos: a alteração emitida em setembro de 2022 especifi-
ca os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da 
responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda e ar-
rendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não 
reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o di-
reito de uso que ele mantém. A referida alteração tem vigência a partir de 
1°/01/2024, no caso da Companhia, a partir de 1°/04/2024. • Alteração ao 
CPC 3 – Demonstração dos fluxos de caixa: a alteração emitida em maio de 
2023 descreve as características de acordos de financiamento de fornece-
dores e exige divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divul-
gação nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstra-
ções financeiras a compreenderem os efeitos dos acordos de financiamento 
com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de 
liquidez de uma entidade. A referida alteração tem vigência a partir de 
1°/01/2024, no caso da Companhia, a partir de 1°/04/2024. Não há outras 
normas ou interpretações que ainda não entraram em vigor que poderiam 
ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 
2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal am-

biente econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda fun-
cional e de apresentação da Companhia. 2.4 Caixa e equivalentes de caixa 
e aplicações financeiras Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez 
com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras incluem 
investimentos que, por motivos contratuais ou outras questões do negócio, 
permanecem ou não com sua movimentação restrita. Caso a Administração 
tenha expectativa de que o evento restritivo ocorra em menos de 12 meses, 
a parcela relacionada é classificada para o ativo circulante. Caso contrário, o 
valor é mantido no ativo não circulante. As aplicações financeiras que não 
possuem cláusulas restritivas de movimentação são mensuradas pelo valor 
justo por meio do resultado. 2.5 Instrumentos financeiros A Companhia 
adota o CPC 48 Instrumentos Financeiros (exceto os itens relacionados a 
contabilidade de hedge), onde classifica seus ativos financeiros em: mensu-
rados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. O cálculo de impair-
ment dos instrumentos financeiros é realizado utilizando o conceito híbrido 
de “perdas de crédito esperadas e incorridas”, exigindo um julgamento rele-
vante sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam as perdas 
esperadas de crédito. Referidas provisões serão mensuradas em: (i) perdas 
de crédito esperadas para 12 meses, (ii) perdas de crédito esperadas para a 
vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os possíveis 
eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento fi-
nanceiro e (iii) perdas de créditos incorridas pela incapacidade de realização 
dos pagamentos contratuais do instrumento financeiro. Ativos Financeiros 
Os ativos financeiros são classificados como: (i) mensurados ao custo amor-
tizado; (ii) mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes; e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado. A mensura-
ção dos ativos financeiros depende de sua classificação. Passivos Financei-
ros Os passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornece-
dores, empréstimos e financiamentos, arrendamentos, parceria agrícola, 
partes relacionadas e outras contas a pagar, que são classificados como 
custo amortizado. Após reconhecimento inicial, empréstimos e financia-
mentos são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração 
do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o pro-
cesso de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 2.6 Tributos 
diferidos e correntes Conforme facultado pela legislação fiscal, a Compa-
nhia optou por apurar os tributos correntes pelo regime de “Lucro presumi-
do”. As despesas fiscais do período compreendem o imposto de renda e a 
contribuição social corrente e diferido. O imposto é reconhecido na de-
monstração do resultado. Os encargos do imposto de renda e da contribui-
ção social correntes são calculados com base nas leis tributárias em vigor ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos foram calculados sobre o deemed cost das ter-
ras e sua realização ocorrerá quando alienadas. 2.7 Intangível Ativos intan-
gíveis são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e 
das perdas por redução do valor recuperável, quando aplicável. 2.8 Redu-
ção ao valor recuperável dos ativos não financeiros A administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tec-
nológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperá-
vel (impairment). Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu 
valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não finan-
ceiros, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subse-
quentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na 
data do balanço. 2.9 Reconhecimento de receita e apuração do resultado 
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber dos contratos de arrendamentos e dos contratos de parcerias agrícolas. 
A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções e dos abati-
mentos e dos descontos. O reconhecimento da receita ocorre quando o 
valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econô-
micos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem 
sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme des-
crição a seguir. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decor-
rido, usando o método da taxa efetiva de juros. 3. Estimativas e julgamen-
tos contábeis críticos As estimativas e os julgamentos contábeis são conti-
nuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fato-
res, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. Segundo avaliação 
da administração, baseada nas características das operações da Companhia, 
não existem estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social da Companhia. 4. Caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras

Rendimento anual  2024  2023 
 Caixa e bancos  1  1.049 
Aplicações financeiras
 .  Fundo de investimento (i) 102,2% CDI  60.710  50.162 
Total de recursos disponíveis  60.711  51.211 
(i) Rendimento sobre variação do CDI – taxa média ponderada. 
5. Contas a receber  Nota  2024  2023 
 Contas a Receber 
 Parceria agrícola  6 (a)  21.030  16.316 

 21.030  16.316 
6. Partes relacionadas a) Saldos O saldo a receber de R$ 21.030 (2023 - 
R$ 16.316) refere-se a contratos de parceria agrícola com a controladora 

São Martinho S.A. b) Transações no exercício
 Nota  2024  2023 

São Martinho S.A. 
 Receita bruta parceria agrícola  12  95.576  73.197 
 Despesas administrativas rateadas  13  (47)  (62)
CTC - Centro de Tecnologia Canavieira S.A. 
 Receita com arrendamento  12  1.350  1.281 
c) Remuneração dos Administradores A alta administração da São 
Martinho atua em nível corporativo e sua remuneração não gerou despesas 
para a Companhia. 7. Imobilizado

 Terras 
Saldos em 31 de março de 2022  1.122.165 
Saldos em 31 de março de 2023  1.122.165 
 Aquisições  4.500 
Saldos em 31 de março de 2024  1.126.665 
Valores residuais : 
 Custo histórico  99.489 
 Deemed-cost  1.027.176 

 1.126.665 
8. Intangível O saldo de intangível refere-se a direito de servidão ambien-
tal adquirido com a finalidade de promover a compensação de déficit de 
reserva legal em propriedades rurais. O montante é testado anualmente 
para verificar tais perdas (impairment). 9. Tributos a recolher e imposto de 
renda e contribuição social
 No passivo circulante  2024  2023 
Débitos Correntes
. INSS sobre faturamento  25  34 
. PIS/COFINS  4  5 
. Imposto de renda e contribuição social  3.144  2.317 
 No passivo não circulante 
Débitos diferidos
Mais-valia de ativo imobilizado (deemed cost)
. Imposto de renda e contribuição social  349.240  349.240 

 352.413  351.596 
10. Patrimônio líquido a) Capital social Nas demonstrações financeiras 
atuais, o capital social é de R$ 95.898, representado por 95.897.564 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. b) Reserva legal A reserva legal 
é constituída anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exer-
cício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar capital. No exercício encerrado em 
31/03/2023, a Companhia constituiu reserva de R$ 2.020 e, com esta, atin-
giu o limite de 20% do capital social, sendo assim, não houve necessidade 
de constituí-la no encerramento do exercício de 31/03/2024. c) Ajustes de 
avaliação patrimonial • Deemed cost Corresponde a mais valia de custo 
atribuído de Terras. Os valores estão registrados líquidos dos efeitos tribu-
tários, são realizados com base nas alienações dos respectivos bens e os 
montantes apurados da realização são transferidos para a rubrica “Lucros 
acumulados”. d) Dividendos Aos acionistas é assegurado um dividendo mí-
nimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos 
acumulados e a constituição da reserva legal. Os dividendos mínimos obri-
gatórios foram apurados como segue:

 2024  2023 
Lucro líquido do exercício  90.694  69.758 
Constituição de reserva legal - 5% 
 (limitado a 20% do capital social)  -    (2.020)
Lucro após reserva legal  90.694  67.738 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25%  (22.674)  (16.935)
A Companhia aprovou o pagamento de dividendos complementares, no 
montante de R$ 49.789 (2023 – R$ 46.000) sendo, R$ 49.750 aprovado 
em Assembleia Geral Ordinária de 28 de julho de 2023, referente ao exer-
cício findo de 31/03/2023 e R$ 39 em Assembleia Geral Extraordinária, 
realizada em 10/11/2023, a título de dividendos complementares, com 
utilização da rubrica reserva de lucros. Em Assembleia Geral Extraordiná-
rio de 10/11/2023, a Companhia deliberou e antecipação de dividendos no 
montante de R$ 27.961 (2023 – 21.000), sendo R$ 22.674 (2023 – 16.935), 
pagos a título de mínimos obrigatórios e R$ 5.287 (2023 – R$ 4.065) como 
dividendos adicionais. 11. Compromissos A Companhia estabelece com-
promissos no curso normal de suas atividades. O compromisso abaixo 
merece destaque nas demonstrações financeiras atuais: Matas ciliares e 
áreas destinadas à reserva legal A Companhia possui áreas não cultivadas, 
cobertas por vegetação nativa preservada, em processo de regeneração ou 
enriquecimento, correspondente a matas ciliares e reserva legal, destinadas 
a assegurar o equilíbrio ecológico do meio ambiente, contribuindo com a 
preservação da biodiversidade e a sustentabilidade das atividades agríco-
las, observando estritamente as disposições do Código Florestal em rela-
ção à preservação das Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reserva 
Legal (RL). A Companhia já providenciou a inscrição de seus imóveis junto 
ao Cadastro Ambiental Rural (CAR) e aderirá ao Programa de Regularização 
Ambiental (PRA). Eventuais investimentos para regularização ambiental, a 
forma que os mesmos serão realizados e o tempo requerido para sua exe-
cução não são mensuráveis nesse momento. Os investimentos em áreas de 
preservação e demais atividades para regularização ambiental, quando rea-
lizados, são registrados no ativo imobilizado. 12. Receitas

 2024  2023 
Receita bruta de vendas
Parceria agrícola (Nota 6)  95.576  73.197 
Arrendamentos (Nota 6)  1.350  1.281 

 96.926  74.478 
Impostos e deduções sobre as receitas  (2.011)  (1.547)

 94.915  72.931 
13. Despesas por natureza Nota  2024  2023 
ITR (Imposto Territorial Rural)  (3.224)  (2.986)
Georreferenciamento (i)  (1.210)  (1.231)
Serviços de terceiros  (167)  (83)
Despesas administrativas rateadas 6 (b)  (47)  (62)
Outras despesas  (326)  (16)

 (4.974)  (4.378)
Classificadas como:
Despesas gerais e administrativas  (4.974)  (4.378)

 (4.974)  (4.378)
(i) Regularização fundiária de imóveis rurais. 14. Resultado financeiro

 2024  2023 
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira  5.782  5.308 
Outras receitas financeiras  5  109 

 5.787  5.417 
Resultado financeiro  5.787  5.417 

Hernani Carlos Euzébio - CRC 1SP199369/O-0
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas São Martinho Terras Agrícolas S.A. Pradó-
polis - SP Opinião Examinamos as demonstrações financeiras da São Mar-
tinho Terras Agrícolas S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de março de 2024 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações no patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
março de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabili-
dades da administração pelas demonstrações financeiras A administração 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 

avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da épo-
ca dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 28 de junho de 2024
PricewaterhouseCoopers

Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP027654/F-4

Maurício Cardoso de Moraes
Contador CRC 1PR035795/O-1 “T” SP

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C0D7-4CE0-E96D-FB58.
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